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Denúncias de assédio colocam saúde
e segurança de servidores em cheque 
Sintram apura dois 
casos em Cajuru; 
em Divinópolis, 
profissional 
de saúde foi 
ameaçada e 
unidade recebe 
grade de proteção

Reprodução/Internet

Ocorrências são 
investigadas 

enquanto saúde 
mental no 

trabalho é pauta

Da Redação

Duas denúncias de assé-
dio envolvendo servidores 
municipais de Carmo do 
Cajuru estão sendo apura-
das pelo Sindicato dos Tra-
balhadores Municipais de 
Divinópolis (Sintram). Os 
casos envolvem acusações 
de assédio sexual e moral e 
colocam em evidência situ-
ações que podem afetar as 
relações no ambiente profis-
sional e a saúde mental dos 
trabalhadores.

Investigações

Uma das denúncias é de 
assédio sexual contra um 
superintendente. Segundo 
o sindicato, a apuração en-
volve mensagens que teriam 
sido enviadas pelo chefe de 
uma servidora, além de fo-
tos impróprias, relatos e ou-
tros elementos apresentados 
pela denunciante. O sindica-
to acompanha o caso.

A segunda denúncia é 
de assédio moral e envolve 
o marido de uma mulher 
que registrou e divulgou 
vídeos relacionados ao ali-
mento distribuído a crianças 
durante a celebração do 7 
de Setembro. Conforme as 
informações apresentadas, 
a situação teria gerado des-
dobramentos no ambiente 
de trabalho e motivado a 
denúncia.

Os dois casos ainda estão 
em apuração. A Prefeitura 
de Carmo do Cajuru infor-
mou que não foi comunica-
da oficialmente sobre even-
tual registro de ocorrência, 
investigação ou procedi-
mento instaurado perante a 
polícia, o Ministério Público 
ou o Poder Judiciário.

Segundo o Município, 
caso alguma medida tenha 
sido adotada pelas supostas 
vítimas, ela ainda não foi 
oficialmente encaminhada 

à Administração. Dessa for-
ma, não há procedimento 
administrativo instaurado 
nem elementos que permi-
tam à Prefeitura emitir uma 
conclusão sobre os fatos.

A Administração afir-
mou ainda que as chefias 
realizam reuniões e ali-
nhamentos com as equipes 
para aprimorar os serviços 
públicos. Em nota, a Prefei-
tura declarou que não com-
pactua com qualquer forma 
de assédio ou conduta ina-
dequada e que eventual de-
núncia formal será recebida 
e encaminhada para apura-
ção, com sigilo, imparciali-
dade e respeito ao devido 
processo legal.

Saúde mental

A discussão sobre assé-
dio e relações profissionais 
também se relaciona à saúde 
mental dos trabalhadores. O 
tema foi abordado pelo psi-
cólogo Paulo dos Prazeres 
durante uma roda de con-
versa da programação do 
“Setembro Amarelo”, com 
foco na relação entre saúde 
mental e trabalho, especial-
mente entre servidores pú-
blicos.

Para Paulo, o ritmo ace-
lerado da sociedade atual é 
um dos fatores que contri-
buem para problemas como 
ansiedade, angústia e de-
pressão.

— Um dos maiores pro-
blemas que temos hoje é que 
atravessamos uma época 
dominada pelo aceleramen-
to, que é diferente do tempo 
antigo, onde trabalhávamos 
muito a velocidade e a ra-
pidez. Hoje nós somos ace-

lerados, precisamos respon-
der muito rápido e tudo a 
tempo e a hora — afirmou.

O psicólogo também 
destacou as dificuldades 
enfrentadas pelas novas 
gerações, que ingressam no 
mercado de trabalho após 
crescerem em um ambiente 
marcado pelo fluxo constan-
te de informações e pelo uso 
de tecnologias.

— Eles estão acostuma-
dos, sempre  nesse banho 
da informação digital. Eles 
estão mergulhados nisso. E 
ali tem muita despersonali-
zação — disse.

Como forma de enfren-
tamento, Paulo defende a 
valorização das relações hu-
manas e da convivência. 

— Vamos escutar o trem 
passar, os passarinhos can-
tarem. Tentar ouvir e en-
tender o outro, e principal-
mente compreender que as 
saídas são coletivas e não 
individuais — afirmou.

Ameaça em 
Divinópolis

Em Divinópolis, outro 
episódio envolvendo uma 
servidora municipal levou a 
Prefeitura a adotar uma me-
dida de segurança em uma 
unidade de saúde. Uma 
profissional de enfermagem 
do posto do bairro Candi-
dés relatou ter sido alvo de 
ofensas e ameaças durante o 
trabalho.

Segundo o registro da 
ocorrência, uma paciente 
teria pegado um extintor de 
incêndio e ameaçado arre-
messá-lo contra a servidora. 
A situação foi contida antes 
da agressão física. A Polícia 
Militar (PM) foi acionada e 
registrou a ocorrência.

A Prefeitura, por meio 
da Secretaria Municipal de 
Saúde (Semusa), manifestou 
repúdio ao episódio e afir-
mou que ameaças e agres-
sões contra profissionais 
não serão toleradas.

— Os profissionais da 
saúde estão diariamente 
na linha de frente do aten-
dimento à população e pre-
cisam encontrar condições 
adequadas e seguras para 
exercer suas funções. Garan-
tir a integridade física e emo-
cional das equipes também é 
fundamental para assegurar 
a continuidade e a qualidade 
dos serviços oferecidos aos 
usuários — destacou a dire-
tora de Atenção Primária à 
Saúde, Simone Zanardi.

Após os episódios regis-
trados na unidade, o Execu-
tivo Municipal instalou uma 
grade de proteção na recep-
ção do posto do Candidés. 
A estrutura cria uma barrei-
ra entre os profissionais e o 
público e, segundo o Muni-
cípio, busca aumentar a se-
gurança sem comprometer 
o atendimento.

A Administração infor-
mou também que a medi-
da integra as providências 
preventivas adotadas após 
ocorrências de agressões e 
ameaças. Também orientou 
que reclamações ou insatis-
fações sobre os serviços de 
saúde sejam encaminhadas 
pelos canais oficiais.

Os episódios em Carmo 
do Cajuru e Divinópolis têm 
contextos distintos e ainda 
dependem de apuração. As 
situações, porém, colocam 
em debate as condições en-
frentadas pelos servidores e a 
necessidade de ambientes de 
trabalho seguros, respeitosos 
e atentos à saúde mental.

Assédio sexual no 
ambiente de trabalho 
Os casos de assédio sexual no ambiente de trabalho vêm cres-

cendo muito no Brasil, ascende a luz amarela. 
No Brasil, o assédio sexual é crime, definido no artigo 216-A 

do Código Penal como “constranger alguém com o intuito de ob-
ter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente 
da sua condição de superior hierárquico ou ascendência ineren-
tes ao exercício de emprego, cargo ou função”. 

A pena prevista é de detenção de um a dois anos.
Embora o processo criminal decorrente do assédio sexual seja 

da competência da Justiça Comum, a prática tem  reflexos tam-
bém no Direito do Trabalho. 

Em poucas palavras, assédio sexual é toda conduta indeseja-
da de caráter sexual, manifestada por palavras, gestos ou toque, 
que causa constrangimento e desrespeita a liberdade de uma 
pessoa.

No primeiro momento quando falamos em assédio sexual, 
pensamos que acontece somente com as mulheres, mas, não é 
bem assim, a denominação não define sexo da pessoa, ou seja, o 
assédio pode acontecer com sexo masculino, o feminino e a con-
dição intersexo. 

Na doutrina encontramos dois tipos de assédio sexual no am-
biente de trabalho: a) o assédio vertical, quando ocorre quando o 
agressor possui posição hierárquica superior à da vítima (como 
um chefe ou gerente); b) o assédio horizontal, quando ocorre en-
tre colegas que estão no mesmo nível hierárquico, sem relação 
de chefia.

O assédio pode ocorrer pelo simples constrangimento da víti-
ma ou pela prática contínua de atos constrangedores.

Ela se enquadra, por exemplo, nas hipóteses de não cumpri-
mento das obrigações contratuais (artigo 483, alínea “e”, da CLT) 
ou de prática de ato lesivo contra a honra e boa fama (artigo 482, 
alínea “b”). 

Mas o que pode caracterizar como assédio sexual no ambien-
te de trabalho? 

Inclui piadas de teor sexual, comentários sobre o corpo ou roupas, 
convites insistentes para sair, toques físicos não autorizados e envio de 
mensagens ou imagens impróprias, promessas de benefícios em troca 
de reciprocidade, diálogos de cunho pessoal, sexual, etc.  

O Assédio sexual pode acontecer por chantagem (quando o 
agressor usa o cargo para exigir favores sexuais em troca de be-
nefícios ou para evitar demissões) ou por intimidação (quando 
cria um ambiente hostil e ofensivo). 

Outra indagação é quanto a responsabilidade dos emprega-
dores no tocante a ocorrência de assédio sexual no ambiente de 
trabalho, especialmente, esse considerado como assédio horizon-
tal, entre empregados. 

Ou seja, é dever do empregador promover a gestão racional 
das condições de segurança e saúde do trabalho, dentre elas agir 
preventivamente e repressivamente contra qualquer tipo de as-
sédio no ambiente de trabalho. 

Veja o que pensa a ministra do Tribunal Superior do Traba-
lho Maria Cristina Peduzzi sobre a responsabilidade dos empre-
gadores: “Ao deixar de providenciar essas medidas, ele viola o 
dever objetivo de cuidado, configurando-se a conduta culposa”.

E sobre o ônus do empregador, a ministra afirma: “Cabe ao 
empregador, assim, coibir o abuso de poder nas relações de tra-
balho e tomar medidas para impedir tais práticas, de modo que 
as relações no trabalho se desenvolvam em clima de respeito e 
harmonia”.

As vítimas de assédio no ambiente de trabalho não podem 
ficar em silêncio e ceder às práticas dos criminosos e buscar aju-
da, especialmente especializada para tomar as medidas cabíveis 
e facilitar o conjunto probatório de uma eventual ação judicial. 

Importante registrar que essas situações podem gerar à víti-
ma a possibilidade de rescisão indireta do contrato de trabalho, 
motivada por falta grave do empregador, o que poderá gerar a 
extinção do vínculo trabalhista por culpa do empregador, e pos-
sibilitar o recebimento de todas as parcelas devidas na dispensa 
imotivada (aviso prévio, férias e 13º salário proporcional, FGTS 
com multa de 40%, etc.), além de uma indenização por danos 
materiais e morais. 
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